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Resumo 

Este artigo pretende apresentar um breve périplo em torno do debate acerca 

da modernidade, sua gênese, seu desenvolvimento e, sobretudo, seus 

apagamentos e suas invisibilizações. Parte-se do debate em torno da 

reatualização contemporânea da modernidade como processo, dialogando 

com a perspectiva clássica de Weber e atual de Habermas, enunciando 

aqueles fatores que a caracterizam desde a perspectiva ocidental. A seguir, a 

partir da crítica proposta por pensadores integrantes do grupo modernidade / 

colonialidade / decolonialidade, faz-se uma crítica acerca dos encobrimentos 

relacionados aos elementos constitutivos da modernidade, tais como a 

colonialidade do poder e os saberes outros, que são olvidados por parte da 

teorizações ocidentais sobre o tema da modernidade. 

 

 

Modernidad, 

colonialidad del 

poder, 

descolonialidad  

Resumen 

Este artículo tiene como objetivo presentar un breve recorrido por el debate 

sobre la modernidad, su génesis, desarrollo y sobre todo sus tachaduras e 

invisibilizaciones. El punto de partida es el debate sobre la re-actualización 

contemporánea de la modernidad como un proceso, en diálogo con la 

perspectiva clásica de Weber y actual de Habermas, enunciando aquellos 

factores que desde el punto de vista occidental caracterizan la modernidad. 

Luego en seguida, a partir de la propuesta crítica de los miembros del grupo 

de pensadores de la modernidad / colonialidad / decolonialidad realizase una 

crítica acerca de los encubrimientos relacionados con los elementos 

constitutivos de la modernidad, como la colonialidad del poder y otros 

conocimientos, que son olvidados por parte de las teorizaciones occidentales 

sobre el tema de la modernidad. 
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O debate em torno à modernidade tem sido longo, sinuoso, complexo e, ao mesmo 

tempo, curto e, porque não dizer, limitado. Longo, pois por trás dele estão ancoradas 

percepções e possibilidades de compreensão que estão entre nós, os ocidentais, há pelo 

menos 500 anos. Relativamente enfraquecida, entre os anos 1960 e 1980, em razão da forte 

influência do estruturalismo e do pós-estruturalismo, a discussão em relação à modernidade 

como processo será retomada com fôlego nos anos 1990, 2000 e 2010.  

François Dosse afirma, em seu livro História do Estruturalismo (1993), em relação à 

periodicizacão do estruturalismo e suas influências, que “[o] esboço de periodicizacão 

tampouco é simples. Ele evidencia uma clara e irresistível progressão nos anos 50 da 

referência aos fenômenos de estrutura para transformar-se nos anos 60 em verdadeiro 

modo estruturalista que se assenhorie (sic) do essencial do campo intelectual” (p. 17). No 

Brasil, as influências no campo historiográfico desse movimento persistiram de forma quase 

predominante até o final dos anos 1990 e até hoje ele exerce forte influência sobre a 

produção historiográfica, sobretudo pelas mãos da Escola dos Annales (BURKE, 2010).  

A partir de meados dos anos 1990, em função do aprofundamento do que ficou 

conhecido como globalização, houve um retorno à discussão acerca da modernidade, como 

processo precursor e alimentador da globalização.   

 

Desde finales de la década de los 70 la discusión acerca de la globalización 
pasa a ser una prioridad en casi todos los campos de las ciencias humanas, 
sobre todo en la Sociología y la Economía, con tendencias que a veces 
valoran más un aspecto que otro, pero siempre buscando señalar la 
importancia y la magnitud que el fenómeno asumía. La verdad es que, 
muchas veces, el término globalización viene cargado de contenidos 
ideológicos y, a pesar de suponer lo que para algunos podría ser el fin de la 
historia, existen de hecho, tras todos los posicionamientos teóricos, 
importantes aspectos políticos, económicos y sociales que engendran 
cambios profundos en la realidad contemporánea. (NAZARENO, 2004, p. 
860). 

 

Desse modo, o debate em torno do que seria ou não o projeto da modernidade, 

como projeto inacabado para alguns, como Habermas (2000), ou para os pós-modernos 

como, por exemplo, Lyotard (2000), Baudrillard (1986) e Jameson (1991), seria apenas mais 

uma metanarrativa, refém das aporias e limites do racionalismo. Fato é que o tema da 

modernidade volta a chamar a atenção da intelectualidade ocidental a partir dos anos 1990, 
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com a intensificação da globalização (BECK, 1998a; CHESNAIS, 1996; GIDDENS, 1991; HELD; 

MCGREW, 2000; NAVARRO, 2000; STIGLITZ, 2002, apenas para citar alguns). 

O debate foi curto, pois revela o limite de seu alcance, dito universal, justamente por 

ater-se insistentemente às bases políticas, econômicas e epistemológicas do Ocidente e por 

não ter considerado elementos constitutivos da modernidade que estavam e ainda estão 

bastante evidentes. Essa impostura intelectual deve-se, para o grupo 

modernidade/colonialidade1, ao caráter eurocêntrico. 

 

Según Quijano y Dussel, el eurocentrismo es una actitud colonial frente al 
conocimiento, que se articula de forma simultánea con el proceso de las 
relaciones centro-periferia y las jerarquías étnico/raciales. La superioridad 
asignada al conocimiento europeo en muchas áreas de la vida fue un 
aspecto importante de la colonialidad del poder en el sistema-mundo. 
(CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 20). 

 

Apesar da aparente força originária da capacidade de crítica interna da modernidade 

e de seus desdobramentos, herdeira do racionalismo, os debates em torno de suas 

possibilidades e limites ocorrem a partir do próprio Ocidente, sem perceber ou 

simplesmente ignorando possibilidades outras de conhecimento, anteriores ou 

contemporâneas e constitutivas da modernidade. 

Na já clássica percepção ocidental do que representava a modernidade, Max Weber 

cunhou sua célebre expressão, como processo de racionalização e como desencantamento 

do mundo. Desencantamento, entretanto, que deriva não apenas de uma nova estrutura 

econômica – o capitalismo com base na ética protestante (WEBER, 2004) – e política, por 

conta da formação do moderno Estado de direito, mas também por representar uma 

reorganização racional da cultura e da sociedade. Estaria, assim, a sociedade ocidental 

caminhando para a consolidação de uma razão secular, individualizada e, logo, distante dos 

apelos comunitários, típicos do período medieval, científica e esteticamente autônoma. 

“Como Hegel, Weber começa com a transformação e a dissolução das imagens religiosas do 

                                                           
1
  “Essa corrente de pensamento advém, explicam Castro-Gómez e Grosfoguel (2007), de um trabalho 

coletivo encabeçado por dois sociólogos, o peruano Aníbal Quijano e o estadunidense Immanuel 
Wallerstein. O primeiro, colaborador de um grupo ligado à teoria da dependência; e o segundo, propositor 
da perspectiva do sistema-mundo. Agregam-se a eles nomes como Boaventura de Sousa Santos, Nelson 
Maldonado-Torres, Catherine Walsh, Walter Mignolo, Arturo Escobar, Enrique Dussel, entre outros 
intelectuais, que constituem um grupo denominado modernidade/colonialidade.” (STIVAL, 2015, p. 29). 
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mundo, que perdem seu poder de orientação fundadora de sentido” (HABERMAS, 2001, p. 

25). 

Grande parte das reflexões de Weber acerca da modernidade como processo de 

racionalização é fruto das determinações relacionadas ao lugar no qual são realizadas essas 

reflexões. Weber considerou que somente o Ocidente ofereceria as condições ideais para 

que tal processo se desenvolvesse. Nesse caso, como características do racionalismo 

ocidental, o autor enumera uma pletora de fenômenos que indicam a “índole específica do 

racionalismo da cultura ocidental”: 

 

– A ciência moderna;  
– O cultivo sistemático e a organização universitária das especialidades 

científicas;  
– A literatura impressa;  
– A institucionalização do cultivo da arte;  
– A música harmônica e a pintura;  
– A sistematização científica da teoria do direito;  
– As instituições do direito formal;  
– O direito privado e a empresa capitalista. (HABERMAS, 2001, p. 213). 

 

Essa percepção seria o corolário do processo histórico, que envolveria fatos como: 

Gutemberg e a invenção da tipografia, em 1436; a Reforma, de Martin Luther, em 1520; o 

fim da Guerra dos 30 anos, em 1648; as revoluções estadunidenses, em 1776; e a Revolução 

Francesa, em 1789. 

Habermas observa que o processo de desencantamento e a compreensão moderna 

do mundo pressupõem a superação do pensamento mágico e a separação entre si da 

intervenção instrumental e da interpretação teórica dos processos empíricos. Tais supostos 

implicam: 

 

¶ na diferenciação e afirmação de um conceito formal de mundo para 
o existente em seu conjunto, com universais que cobrem a conexão 
regular das entidades no espaço e no tempo; 

¶ na diferenciação de uma atitude puramente teórica (separada do 
prático) na qual o cognoscente pode certificar-se 
contemplativamente da verdade, e fazer e discutir enunciados; e 

¶ a formação de um eu (ego) epistêmico que, livre de paixões, de 
interesses próprios do mundo da vida, de preconceitos, etc., pode 
entregar-se a contemplação do que existe. (HABERMAS, 2001, p. 
281). 
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Esses pressupostos aplicam-se a uma leitura de mundo que faz caso omisso de 

inúmeras alternativas cosmogônicas, ontológicas e cognoscentes que, além de serem 

diametralmente opostas em relação aos supostos antes defendidos, são parte constitutiva 

desses mesmos supostos. Por mais paradoxos que essa afirmação encerre, ela traz à tona o 

debate urgente e necessário sobre a genealogia do que se convencionou caracterizar como 

sendo o conhecimento formal e científico e seus componentes originários e constitutivos. 

Essas questões serão retomadas mais adiante neste texto. De momento, retornemos aos 

supostos de Habermas. 

O que seria um conceito formal de mundo para o existente em seu conjunto, com 

universais que cobrem a conexão regular das entidades no espaço e no tempo? Pode-se 

deduzir que, para a primeira parte da assertiva habermasiana, o conceito formal de mundo 

para o existente seria algo como a verdade e a realidade e, uma vez de posse delas, poderia 

haver, consequentemente, a elaboração de conceitos universais que pudessem dar conta do 

que ocorre no espaço e no tempo. Porém, o que seria uma atitude puramente teórica 

(separada do prático), na qual o sujeito pode certificar-se contemplativamente da verdade? 

Tal atitude seria, então, a possibilidade de abstração em relação ao que ocorre e ,a partir 

daí, dizer o que ocorre e como ocorre. Por último, o que permitiria a formação de um eu 

(ego) epistêmico que, livre de paixões, de interesses próprios do mundo da vida e de 

preconceitos seria capaz de entregar-se à contemplação do que existe se não a separação de 

um eu racional, sapiens sapiens, de um homo ludens, ou demens. Ou seja, na base do 

solipsismo racionalista estaria a possibilidade de uma atitude autocentrada, em que o 

indivíduo conseguiria separar-se de si mesmo para “contemplar o que existe”.   

Na verdade, esses pressupostos apresentados por Habermas são, em grande parte, 

oriundos das reflexões de Weber, que buscou, obviamente, inspiração filosófica e 

sociológica no processo de formação do pensamento racionalista ocidental. Para Habermas 

(2001, p. 216), Weber  

 

[...] caracteriza como racionalização a toda ampliação do saber empírico, da 
capacidade de predição, e do domínio instrumental e organizativo sobre 
processos empíricos. Com a ciência moderna os processos de aprendizagem 
deste tipo tornam-se reflexivos, e podem ser institucionalizados no 
subsistema social, ciência. 
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Toda essa capacidade de racionalização seria canalizada para a organização de um 

corpus de saber metódica e detalhadamente organizado, que receberia a chancela de saber 

científico. Seriam essas, afinal, as condições que separariam o que se entende por 

epistemologia – conhecimento organizado por meio de categorias e conceitos teóricos 

advindos da contemplação, da observação teórica e da experimentação – da doxa – mera 

opinião ou senso comum. Ou seja, a matriz do conhecimento ocidental, já em sua gênese, 

parte de princípios que orientam a produção do conhecimento tendo em vista seu caráter 

prático e de controle e domínio da natureza. Este último aspecto será mais bem elucidado 

adiante. 

 

Assim, a investigação das formas que são (pelo seu princípio e lei) eternas e 
imóveis constitui a Metafísica. A investigação da causa eficiente, da 
matéria, do processo latente e do esquematismo latente (que dizem 
respeito ao curso comum e ordinário da natureza, não a leis fundamentais e 
eternas) constitui a Física. E a elas subordinam-se duas divisões práticas: à 
Física, a Mecânica; à Metafísica, a Magia (depois de purificado o nome), em 
vista das amplas vias que abrem e do maior domínio sobre a natureza que 
propiciam. (BACON, 1620, p. 82). 

 

Em As palavras e as coisas: uma arqueologia das Ciências Humanas, Foucault (2000, 

p. 268) traz uma intricada discussão acerca da episteme ocidental como organização 

discursiva e nomológica na modernidade. 

 

As consequências mais longínquas e, para nós, as mais difíceis de 
circunscrever, do acontecimento fundamental que sobreveio à epistémê 
ocidental por volta do fim do século XVIII, podem assim se resumir: 
negativamente, o domínio das formas puras do conhecimento se isola, 
assumindo ao mesmo tempo autonomia e soberania em relação a todo 
saber empírico, fazendo nascer e renascer indefinidamente o projeto de 
formalizar o concreto e de constituir, a despeito de tudo, ciências puras; 
positivamente, os domínios empíricos se ligam a reflexões sobre a 
subjetividade, o ser humano e a finitude, assumindo valor e função de 
filosofia, tanto quanto de redução da filosofia ou de contra filosofia. 

 

Todo esse movimento de organização sistemática ou nem tão sistemática assim dos 

saberes em torno da chancela de ciência ocorre em um contexto que guarda profunda 

simetria com o contexto histórico vivenciado no período entre os séculos XV e XIX. Essa 

simultaneidade, revelada em parte pelos compêndios filosóficos acerca da modernidade, 
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parece ser mais profunda e complexa do que pode parecer à primeira vista. Há elementos 

invisibilizados nesse processo que somente em pesquisas recentes puderam ser revelados 

ou trazidos à tona.  

De fato, o processo conhecido como modernidade possui algumas características que 

o diferencia, em termos históricos e estruturais, de outros períodos históricos em razão de 

sua amplitude. Desse modo, provavelmente a característica que fundamenta a conceituação 

de todo esse processo como modernidade seja um conjunto de fatores que ocorreram 

simultaneamente. Assim, temos o Renascimento, a Reforma Protestante, a revolução 

científica do início do século XV e século XVI e os chamados descobrimentos. 

Na verdade, esse conjunto de fatores está entrelaçado e forma, entre outras coisas, o 

que Wallerstein (1974) conceituou como o moderno sistema mundo. Segundo Arruda (1999, 

p. 168), Wallerstein 

 

[...] lança a premissa fundante de seu trabalho, ou seja, a de que no século 
XVI surgiu a economia-mundo europeia, cujas dimensões são as dimensões 
de um império, mas continha uma diferença essencial, trata-se de um 
sistema social que a História não havia conhecido anteriormente. Era um 
sistema mundial não porque tivesse incluído a totalidade do mundo, mas 
porque era maior do que qualquer unidade política juridicamente definida. 
Tratava-se de uma economia-mundo, pelo fato de que o vínculo básico 
entre as partes do sistema era econômico (2). Este sistema assentava-se em 
duas instituições chaves: numa divisão mundial do trabalho e na existência, 
em certas áreas, de aparelhos burocráticos de Estado (3). 

 

Mais à frente no texto veremos como o pensador latino-americano Enrique Dussel 

discrepa e amplia essa percepção do sistema mundo de Wallerstein ao afirmar que a 

América constitui-se como primeira periferia do sistema mundo moderno. 

No final da Idade Média europeia ocorre a formação de um moderno sistema 

interestatal. “O aspecto crucial desse sistema foi a oposição constante entre as lógicas 

capitalista e territorialista do poder, bem como a recorrente resolução de suas contradições 

através da reorganização do espaço político-econômico mundial pelo principal Estado 

capitalista de cada época.” (ARRIGHI, 1996, p. 36). Arrighi (1996) observa que as origens 

desse sistema ocorrem a partir de um subsistema de cidades-Estado capitalistas no norte da 

Itália, Veneza, Florença, Gênova e Milão. A partir daí organiza-se um processo sistemático de 

expansão que atende à lógica capitalista e territorialista de poder. O subsistema de cidades-
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Estado italianas financiará a expansão inicial do que viria a se constituir como sistema 

mundo.  

 

Portugal e Espanha tomaram a dianteira, liderados e assistidos por agentes 
capitalistas genoveses expulsos por Veneza do comércio mais lucrativo do 
Mediterrâneo. Enquanto Portugal teve êxito, a Espanha fracassou, mas 
tropeçou numa fonte inteiramente nova de riqueza e poder: as Américas. 
(ARRIGHI, 1996, p. 40).  

 

Rapidamente, com a invasão da América a partir do final do século XV, o eixo 

comercial do mundo desloca-se do mar Mediterrâneo para o oceano Atlântico. Essa 

mudança de eixo trará enormes consequências para a reconfiguração econômica e política 

do mundo. Há, aqui, um ponto de inflexão em relação às teses “tradicionais” quanto à 

caracterização da modernidade. Esse ponto é o papel destacado da América como elemento 

constitutivo da modernidade. De fato, Enrique Dussel questionou o mito de origem da 

modernidade como sendo exclusivamente europeu e, em seu lugar, apresenta uma proposta 

de paradigma planetário: 

 

[…] la modernidad no es otra cosa que la cultura del “centro” del sistema-
mundo y surgió como resultado de la administración de esa centralidad por 
parte de diferentes países europeos entre los siglos XVI y XIX. La 
modernidad no es un fenómeno europeo sino mundial que posee una fecha 
exacta de nacimiento: 12 de octubre de 1492 (CASTRO-GÓMEZ, 2005b, p. 
46). 

 

Uma das principais consequências das transformações ocorridas nesse período foi o 

processo de consolidação dos Estados-nação, sobretudo da Espanha como principal potência 

mundial até o século XVII e sua expansão. Esse processo levará à consolidação do que alguns 

autores, como Enrique Dussel (2008), consideram como sendo a primeira a modernidade.  

 

Por su parte en la Península ibérica hubo un desarrollo simultáneo porque 
en los hechos la América ibérica colonial y la España y el Portugal 
metropolitanos formaban un mundo filosófico que se influenciaban de 
manera continua y mutuamente. Veamos algunos de esos grandes 
maestros de la filosofía de la primera Modernidad temprana, que abrirán el 
camino a la segunda Modernidad temprana (la de Ámsterdam de Descartes 
y Spinoza, este último judío hispano o sefardita aún por su formación 
filosófica). (DUSSEL, 2008, p. 168). 
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Na chamada modernidad temprana ou primeira modernidade de Dussel (2008), há 

um intenso processo de imposição, experimentação, observação, conformação e busca de 

entendimento do mundo como o conhecemos hoje. As experiências vivenciadas por 

espanhóis e portugueses na América refletirão profundamente na forma como eles veem e 

compreendem o mundo.  

Em 27 de setembro de 1540, o Papa Paulo III, por meio da Bula “Regimini militants 

Ecclesiae”, reconhece a ordem jesuíta, que havia sido fundada em 1534 por um grupo de 

religiosos liderados pelo basco Iñigo Lópes de Loyola, posteriormente conhecido como Inácio 

de Loyola (CARVALHO, 2012, p. 49). Em 1549, padres jesuítas desembarcaram no Brasil, 

liderados pelo padre Manuel da Nóbrega (SUESS, 2006). Essa ordem católica é caracterizada 

por uma intensa formação intelectual e esta característica a diferenciará de todas as demais 

ordens religiosas naquele momento e influenciará grande parte do pensamento ocidental a 

partir do século XVI. Prova disso é que as ações da ordem jesuíta estiveram voltadas, dentre 

outras coisas, para a educação na América na colonização dos indígenas, mas também na 

Europa.  

As reflexões e a produção intelectual dos jesuítas terão profundas consequências 

sobre a formação intelectual dos europeus.  

 

Aunque no fue obra personal de Fonseca, él formó el equipo de jesuitas 
(entre ellos Marcos Jorge, Cipriano Soares, Pedro Gomes, Manuel de Góis y 
otros) que se propuso modificar completamente la exposición de la 
filosofía, de manera más pedagógica, profunda y moderna, incorporando 
los descubrimientos recientes, criticando los métodos antiguos e innovando 
en todas las materias. El curso comenzó a editarse en 1592. Fueron ocho 
volúmenes que se concluyeron en 1606, bajo el título de Commentarii 
Collegii Conimbricensis, texto imprescindible para los alumnos y profesores 
de la filosofía en toda Europa (Descartes o Leibniz, por ejemplo, alabaron su 
consistencia). (DUSSEL, 2008, p. 169).  

 

Dessa forma, aquilo que os jesuítas e outras ordens religiosas vivenciaram na 

América, sobretudo em relação a suas observações, digamos, etnográficas, com todas as 

precauções necessárias a respeito de possíveis anacronismos, será objeto de estudos e de 

reflexões realizadas nas grandes universidades europeias naquele período. Exemplo disso, 

será a forte influência que a formação jesuítica, dentre outras, como os relatos de viajantes, 



 

Revista Nós ¦ Cultura, Estética e Linguagens ◆ v.02 n.02 - 2017 ◆ ISSN 2448-1793 

 

P
ág

in
a4

0
 

terá sobre figuras como René Descartes, Francis Bacon, Thomas Hobbies, John Locke e 

Leibniz. 

Grande parte das obras desses autores sofreu, nos séculos seguintes, algum tipo de 

influência a partir das observações realizadas por parte dos jesuítas e de outras ordens 

religiosas na América. Em relação a Descartes, Dussel (2008, p. 169) afirma: 

 

Descartes se propone en su famosa obra una reflexión sobre el método. 
Este era el tema preferido de los filósofos conimbrisenses del siglo XVI 
(Pereira, 1967: 280), que se inspiraban en la problemática abierta, entre 
otros, por R. Agrícola (1442-1485), que influenciará a Pedro Ramo, en los 
tratados sobre Dialéctica, que era donde se estudiaba el método. Luis Vives 
(1492-1540) será igualmente otro influyente pensador en la cuestión del 
método. El mismo Fonseca, en su famosa obra Instituciones Dialécticas 
(1564), identifica el “método” como “el arte de razonar sobre cualquier 
cuestión probable”. Después de novedosas precisiones Fonseca indica que 
el “orden metódico tiene tres objetivos: solucionar problemas, revelar lo 
desconocido y aclarar lo confuso” (Pereira, 1967: 340), teniendo al método 
matemático como ejemplar, lo que le conduce a un “esencialismo tópico 
metafísico” sui generis, que de alguna manera anticipa el método 
cartesiano. 

 

Ora, se, como vimos, a América é parte constitutiva da Modernidade, os 

conhecimentos outros, observados e experimentados entre os povos ameríndios, são 

também constitutivos do conhecimento ocidental moderno. 

Além de Descartes, conhecido como o primeiro filósofo da modernidade, de acordo 

com Hegel, há outros exemplos acerca do caráter interepistêmico na constituição do 

conhecimento ocidental. Afinal, de onde vem a noção de estado de natureza de Hobbes e 

Locke, conceito-chave na gênese da formação da moderna filosofia política ocidental no 

século XVII, senão tendo a América como um de seus parâmetros?2 

 

                                                           
2
  É importante destacar que não há, entre os especialistas no Contratualismo, um consenso acerca dos 

parâmetros utilizados, sobretudo por Hobbes, para caracterizar a existência ou não do Estado de Natureza. 
“Existem pelo menos duas razões que podem ser levantadas aqui. A primeira é que o E.N. descrito por 
Hobbes tem por base a experiência do próprio autor, principalmente com a guerra civil inglesa, vivida 
intensamente pelo autor (Rawls, 2007, p. 52). Ali, Hobbes viu as leis sucumbirem frente à instabilidade 
provocada pela insegurança e o que homem é capaz de fazer parar preservar a sua vida. Para Bobbio, 
‘Hobbes jamais acreditou que o estado de natureza universal tivesse sido o estágio primitivo atravessado 
pela humanidade antes do processo civilizatório’ (1991, p. 36). O que interessava eram as formas de Estado 
de Natureza que ainda subsistiam em seu tempo: a sociedade internacional e o estado de anarquia 
originado pela guerra civil²²; isto é, as relações humanas não pautadas por um acordo civil coercivo.” (SILVA, 
2014, p. 97). 
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[...] porque os povos selvagens de muitos lugares da América, com exceção 
do governo de pequenas famílias, cuja concórdia depende da 
concupiscência natural, não possuem qualquer espécie de governo, e vivem 
em nossos dias daquela maneira embrutecida que acima referi. Seja como 
for, é fácil conceber qual seria o gênero de vida quando não havia poder 
comum a recear, através do gênero de vida em que os homens que 
anteriormente viveram sob um governo pacífico costumam deixar-se cair, 
numa guerra civil. (HOBBES, Leviatã, c. XIII apud SILVA, 2014, p. 101). 

 

Submergida e submetida a uma percepção engendrada a partir do Ocidente, a 

América recebeu, das mãos do colonizador, um passado retrógrado e, com ele, a negação da 

contemporaneidade (MIGNOLO, 2008). Francis Bacon, em sua obra Novum Organum: ou 

verdadeiras indicações acerca da interpretação da natureza de 1620, determinaria em 

grande parte, sobretudo para as ciências da natureza, a maneira e os procedimentos 

utilizáveis pelo homem ocidental, percebendo a natureza como recurso a ser utilizado em 

favor dos homens. Um de seus objetivos era o de distanciar-se da retórica cristã do jesuíta 

José de Acosta (1540-1600), que, em sua obra mais conhecida, Historia natural y moral de 

las Indias (1590), percebia nos ritos e costumes dos indígenas do México e do Peru a 

comprovação de que a natureza é uma obra de Deus.  

 

In the hundred and fifty years, approximately, that separates Acosta from 
Kant, significant changes took place in how Western intellectual history 
conceived of nature and time. Changing conceptions of time and nature 
went hand in hand with the changing identity of Europe; that is, with its 
definition of (European) Man, relative to the rest of the planet. Francis 
Bacon, writing a few decades after Acosta, derailed the Christian 
hermeneutics practiced by the Spanish Jesuit missionary by interpreting 
nature as God's design and masterpiece. Bacon was moving away from the 
theological and rhetorical conception of knowledge that was valid for 
Acosta. For Bacon, the end of rhetoric was to "overcome an opponent by 
disputation:' while his method had as a final goal "to overcome Nature by 
action.3 (MIGNOLO, 2011, p. 170).  

 

                                                           
3
  “Nos, aproximadamente, cento e cinquenta anos que separam Acosta de Kant, mudanças significativas 

ocorreram na história intelectual do Ocidente relacionada à sua concepção acerca da natureza e do tempo. 
As mudanças nas concepções do tempo e da natureza acompanharam a mudança da identidade da Europa; 
isto é, com a sua definição de Homem (Europeu), em relação ao resto do planeta. Francis Bacon, 
escrevendo algumas décadas depois de Acosta, descarrilhou a hermenêutica cristã praticada pelo 
missionário jesuíta espanhol ao interpretar a natureza como o projeto e a obra-prima de Deus. Bacon 
estava se afastando da concepção teológica e retórica do conhecimento que era válida para Acosta. Para 
Bacon, a finalidade da retórica era ‘vencer um adversário em disputa’: enquanto seu método tinha como 
objetivo final ‘vencer a Natureza pela ação’.” (Tradução minha).  
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Tem-se, então, uma mudança radical de paradigma4 em termos de relação com a 

natureza e inaugura-se um período em que o conhecimento estará caminhando em direção 

oposta ao que hoje conhecemos como sustentabilidade. Toulmin (1990) afirma que, na 

metade do século XVII, toma corpo uma nova maneira de ver a natureza e a sociedade, que 

passa a tomar conta dos intelectuais europeus. Ocorre um giro epistemológico em relação 

ao que havia anteriormente, com a prevalência de aspectos mais voltados para a experiência 

humana em detrimento de um novo modelo de conhecimento abstrato e voltado para o 

campo da física e da matemática, “La cognitio histórica de Montaigne, Vives y Erasmo 

empieza a ser reemplazada por la idea de una ‘ciencia rigurosa’, ejemplificada en figuras 

como Descartes, Galileo y Newton.” (CASTRO-GÓMEZ, 2005a, p. 23). Para Toulmin (1990 

apud CASTRO-GÓMEZ, 2005, p. 24), ocorre uma mudança de mentalidade, sintetizada em 

quatro pontos:  

 

a) a predominância da prova escrita, formulada na linguagem matemática e 
compreendida apenas por especialistas em detrimento da argumentação 
oral; b) a teoria jurídica e moral e substituída pela ética compreendida 
como especulação orientada ao estudo de princípios universais de 
comportamento; c) as fontes empíricas de conhecimento utilizadas pelos 
humanistas (documentos antigos, mapas, literatura de viagens, material 
etnográfico, práticas esotéricas) são vistas como causas de erro e confusão. 
A única fonte confiável de conhecimento são as operações internas do 
entendimento, ou seja, as representações “claras y distintas” da mente 
humana e d) O tempo e o espaço, variáveis essenciais na reflexão dos 
pensadores renascentistas, são descartados como objetos dignos da 
especulação filosófica. O papel do filósofo é tomar distancia dos 
condicionamentos espaço-temporais em que se desenvolve sua vida, para 
compreender as estruturas permanentes que subjazem a todos os 
fenômenos, sejam estes naturais ou sociais. (p, 24) 

 

Essa nova configuração epistemológica poderia ser sintetizada por meio de duas 

palavras gregas, cosmos e pólis: a primeira faz referência à natureza organizada, com leis 

fixas e imutáveis, descobertas graças à razão, e a segunda se refere à comunidade humana e 

sua organização. Desse modo, a ciência permite a observação das sociedades humanas com 

base nas leis físicas do universo e, do ponto de vista político, surge a possibilidade de criar 

                                                           
4
  “Considero ‘paradigmas’ as realizações científicas universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, 
fornecem problemas e soluções modelares para uma comunidade de praticantes de uma ciência.” (KUHN, 

1998, p. 13). 
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uma sociedade racionalmente organizada, cujo ápice seria o Estado (CASTRO-GÓMEZ, 

2005a, p. 24). 

Nesse caminho, Francis Bacon (1561-1626), por um lado, no afã de distanciar-se 

filosoficamente da Escolástica e da metafísica, lança as bases do empirismo e da 

metodologia científica, elementos constitutivos e inseparáveis do que conhecemos como 

ciência moderna. Para ele, o conhecimento científico deve ter como fim servir ao homem e, 

como vimos, dominar a natureza. Por outro lado, René Descartes (1596-1650), considerado 

como o primeiro filósofo da modernidade (TOULMIN, 1990), inaugura o racionalismo, 

destacando, de forma incisiva, o dualismo radical entre corpo e mente (NAZARENO; STIVAL, 

2013). Segundo Quijano (2005, p. 243): 

 

Com Descartes o que sucede é a mutação da antiga abordagem dualista 
sobre o “corpo” e o “não-corpo”. O que era uma co-presença permanente 
de ambos os elementos em cada etapa do ser humano, em Descartes se 
converte numa radical separação entre “razão/sujeito” e “corpo”. A razão 
não é somente uma secularização da idéia de “alma” no sentido teológico, 
mas uma mutação numa nova identidade, a “razão/sujeito”, a única 
entidade capaz de conhecimento “racional”, em relação à qual o “corpo” é 
e não pode ser outra coisa além de “objeto” de conhecimento. Desse ponto 
de vista o ser humano é, por excelência, um ser dotado de “razão”, e esse 
dom se concebe como localizado exclusivamente na alma. Assim o “corpo”, 
por definição incapaz de raciocinar, não tem nada a ver com a 
razão/sujeito. Produzida essa separação radical entre “razão/sujeito” e 
“corpo”, as relações entre ambos devem ser vistas unicamente como 
relações entre a razão/sujeito humana e o corpo/natureza humana, ou 
entre “espírito” e “natureza”. Deste modo, na racionalidade eurocêntrica o 
“corpo” foi fixado como “objeto” de conhecimento, fora do entorno do 
“sujeito/razão”. 

 

O dualismo proposto por Descartes deixará rastros profundos na produção do 

conhecimento ocidental nos séculos seguintes, talvez o mais importante deles tenha sido a 

caracterização do “corpo como natureza e sua expulsão do âmbito espiritual” (QUIJANO, 

2005, p. 243) e, consequentemente, sua deriva epistemológica plasmada em uma ciência na 

qual a corporeidade pouco ou nada tem a dizer e, na prevalência do representacionismo, 

que confere à mente e suas representações uma qualidade que a configura como algo a 

parte em relação a matéria e as coisas (STEIL; CARVALHO, 2014, p. 164).   

Sem embargo, a influência da formação jesuíta será decisiva para a formação do 

pensamento de Descartes, como afirma Dussel (2008, p.160),  
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René Descartes nace en Francia, en La Haye junto a Tours, en 1596 y muere 
en 1650. Huérfano poco después de su nacimiento es educado por su 
abuela. Es decir, vive en el comienzo del siglo XVII. En 1606 entra al colegio 
de La Flèche de los jesuitas. Allí recibirá hasta 1615 su única formación 
filosófica formal (Gauckroger, 1997; Cottingham, ed., 1995). Es decir, 
abandona su casa a los diez años. El padre jesuita Chastellier es como su 
segundo padre. La primera obra filosófica que estudia es la denominada 
Disputationes Metaphysicae de Francisco Suárez, publicada en 1597, un 
año después del nacimiento de Descartes. 

 
Esta e outras influências são escamoteadas ao longo da história do ocidente, 

caracterizando o que Mignolo (2009) conceituou como “el lado más oscuro del 

renacimiento” ou como “the darker side of Western Modernity” (2011). Como se pode 

perceber, há uma confluência de fatores filosóficos, políticos e epistemológicos, que 

conduzem à organização e ao entendimento da modernidade como um processo que se 

notabiliza por enredar, em determinado período, um novo padrão de poder. Nesse novo 

padrão de poder, de acordo com Quijano (2005, p. 227), “a América constitui-se como o 

primeiro espaço/tempo de um padrão de poder de vocação mundial e, desse modo e por 

isso, como a primeira id-entidade da modernidade”. Essa identidade foi forjada tendo por 

base o conceito de colonialidade do poder que, em resumidas contas, significa a racialização 

das diferenças. Os indígenas da América passam a ser o outro dos europeus. 

 

Dois processos históricos convergiram e se associaram na produção do 
referido espaço/tempo e estabeleceram-se como os dois eixos 
fundamentais do novo padrão de poder. Por um lado, a codificação das 
diferenças entre conquistadores e conquistados na idéia de raça, ou seja, 
uma supostamente distinta estrutura biológica que situava a uns em 
situação natural de inferioridade em relação a outros. Essa idéia foi 
assumida pelos conquistadores como o principal elemento constitutivo, 
fundacional, das relações de dominação que a conquista exigia. Nessas 
bases, conseqüentemente, foi classificada a população da América, e mais 
tarde do mundo, nesse novo padrão de poder. Por outro lado, a articulação 
de todas as formas históricas de controle do trabalho, de seus recursos e de 
seus produtos, em torno do capital e do mercado mundial. (QUIJANO, 2005, 
p. 227). 

 

Esse tipo de artifício conferiria ao novo padrão de poder as condições ideais para a 

apropriação e a exploração de mão de obra não paga. A escravidão, mais um dos lados 

obscuros da modernidade, serviu como um dos alicerces do processo de acumulação e 
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consolidação do capitalismo. De acordo com Witeze Junior e Nazareno (2014), a invasão da 

América, no século XV, provocou um processo inaudito de transformações de ordem jurídica 

e religiosa que tinha como objetivo justificar a posse de um novo território já habitado sem 

seguir as normas previstas em tratados internacionais já existentes naquele período entre 

Estados no continente europeu, a licitude ou não da guerra contra os indígenas e a natureza 

dos indígenas. Afinal, eles são ou não são humanos?  

A matriz colonial de poder é uma estrutura complexa de níveis entrelaçados. 

 

Quadro 1 – Matriz colonial do poder 

 Controle da economia 

 Controle da autoridade 

Colonialidade do poder Controle da natureza e dos recursos naturais 

 Controle de gênero e da sexualidade 

 Controle da subjetividade e do conhecimento 

Fonte: Autor 

 

Em suma, a colonialidade do poder remete a uma complexa matriz ou padrão de 

poder sustentado em três pilares: o conhecer (epistemologia), entender ou compreender 

(hermenêutica) e o sentir (aesthesis).  

Quais seriam, então, as possibilidades de entendimento do que comumente se 

entende por modernidade, que levasse em consideração aspectos invisibilizados pelo 

discurso ocidental? 

Na modernidade, a produção do conhecimento científico foi configurada 
por um único modelo epistemológico, como se o mundo fosse 
monocultural, que descontextualizou o conhecimento e tentou impedir a 
emergência de outras formas de saber não redutíveis a esse paradigma 
(SANTOS, 2010, p. 183).  

 
Obviamente, nem mesmo a avassaladora força da colonização – por meio da qual 

foram varridos do mundo centenas e milhares de povos indígenas, suas respectivas línguas e 

seus conhecimentos – foi capaz de silenciar esses povos e esses saberes. Como visto, se a 

colonialidade do poder é constitutiva do padrão de poder instituído a partir do início do 
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processo que conhecemos como modernidade, a decolonialidade – entendida como 

resistência política, linguística e de desobediência epistêmica – insere-se no quadro das 

relações interculturais e também é constitutiva da colonialidade do poder. 

 

Modernidad/colonialidad es una categoría analítica de la matriz colonial de 
poder, la categoría decolonialidad amplía el marco y los objetivos del 
proyecto. No obstante, la conceptualización misma de la colonialidad como 
constitutiva de la modernidad es ya el pensamiento decolonial en marcha. 
[...]. El argumento básico (casi un silogismo) es el siguiente: si la 
colonialidad es constitutiva de la modernidad, puesto que la retórica 
salvacionista de la modernidad presupone ya la lógica opresiva y 
condenatoria de la colonialidad (de ahí los damnés de Fanon), esa lógica 
opresiva produce una energía de descontento, de desconfianza, de 
desprendimiento entre quienes reaccionan ante la violencia imperial. Esa 
energía se traduce en proyectos decoloniales que, en última instancia, 
también son constitutivos de la modernidad (MIGNOLO apud CASTRO-
GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007, p. 26). 

 

A interculturalidade crítica, entendida como processo social, político e epistêmico, 

pode ser considerada, portanto, como sinônimo da decolonialidade, pois, mesmo tendo em 

conta as relações assimétricas estabelecidas pelo colonizador em termos políticos, sociais e 

epistêmicos, não há como negar a influência recíproca exercida por parte daqueles que 

foram historicamente subalternizados. Nesse sentido, a decolonialidade instala-se no 

mesmo momento em que se instala a colonialidade do poder. Os povos indígenas que 

permanecem vivos, com seus conhecimentos e suas línguas, são uma prova viva da 

decolonialidade como processo de resistência e afirmação identitária. 
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